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RESUMO

Objetivo: Identificar e avaliar o perfil epidemiológico dos pacientes submetidos ao tratamento cirúrgico de fratura proximal do fêmur 
e analisar dados da internação, como tempo de hospitalização e custos, nos hospitais públicos do Estado de São Paulo. Método: Trata-
-se de um estudo populacional retrospectivo e descritivo, que selecionou pacientes internados com fratura da extremidade proximal 
do fêmur que foram tratados cirurgicamente, de abril de 2018 a março de 2019, nos hospitais pertencentes ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) do Estado de São Paulo. Foram analisadas as Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) registradas no Sistema de Informação 
Hospitalar do SUS. O programa tabwin32.exe do DATASUS, desenvolvido pelo Ministério da Saúde, foi utilizado para a coleta dos dados. 
Resultados: Foi identificado um total de 10.118 procedimentos cirúrgicos para tratamento de fraturas do fêmur proximal, com predo-
mínio da região transtrocantérica com 63,69%; do sexo feminino, com 58,69% e de etnia branca, com 68.65%. Em relação à faixa etária, 
38,8% tinham mais de 80 anos. A maior parte dos pacientes (18,33%) eram procedentes da capital do Estado, que realizou o maior nú-
mero de procedimentos cirúrgicos (4,95%), seguida por Ribeirão Preto, com 2,12%. A maioria dos pacientes (41.76%) permaneceu no 
hospital por quatro a sete dias, sendo que a maioria não necessitou de transferência para uma Unidade de Terapia Intensiva. Dentre os 
desfechos à alta hospitalar, 65,96% foram de alta melhorada e 4,17% foram a óbito. O custo médio por procedimento cirúrgico foi de R$ 
2.355,63, sendo que o valor gasto com cirurgias de fraturas transtrocantéricas correspondeu a 68,3% do gasto total com as cirurgias de 
fraturas de fêmur, que atingiu R$ 23.834.300,58 no período pesquisado. Conclusão: As fraturas de fêmur proximal merecem atenção das 
autoridades sanitárias pelo seu grande impacto na saúde dos idosos, além dos custos envolvidos. A implementação de medidas voltadas 
à prevenção desses agravos pode resultar na redução de seu impacto negativo. Os serviços de assistência ortopédica devem otimizar o 
cuidado a esses pacientes, que apresentam longa permanência hospitalar, o que pode aumentar sua morbimortalidade.  
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INTRODUÇÃO
A incidência das fraturas da extremi-

dade proximal do fêmur apresentou um 
aumento significativo nas últimas déca-
das, sendo uma causa externa de morbi-
mortalidade importante, especialmente 
em pacientes idosos1,2,3. Essas fraturas 
se associam a traumas de baixa energia, 
como queda da própria altura1,4,5,6, e au-
mentam em incidência com a progres-
são da idade7. 

Esse tipo de fratura representa 84% 
das lesões ósseas agudas observadas em 
pessoas acima dos 60 anos e é conside-
rado um problema de saúde pública, 
que envolve gastos médico-hospitalares 
excessivos. Ademais, resulta em proble-
mas sóciofamiliares nessa população3,4, 
causando impacto na qualidade de vida 
e na independência funcional. Uma par-
cela de 41,8% desses pacientes vai a óbito 
em até dois anos8. No estudo de Guerra et 
al.9, a taxa de mortalidade de pacientes 
submetidos a procedimento cirúrgico 
para o tratamento de fraturas proximais 
de fêmur foi de 23,6% e as principais co-
morbidades associadas a esse desfecho 
foram anemia e demência.

As fraturas da extremidade proximal 
do fêmur são divididas de acordo com a 
anatomia local. Os principais tipos são: 
fratura do colo do fêmur, fratura trans-
trocantérica e fratura subtrocantérica8. 
Na maioria dos casos, o tratamento ci-
rúrgico é o indicado, reservando-se o 
tratamento conservador para pacientes 
com fraturas incompletas e sem desvio, 
a depender de cada caso, ou quando 
não há condições clínicas para o proce-
dimento10,11. Um período entre 24 e 48 
horas após a fratura é considerado ideal 

para o procedimento cirúrgico, consi-
derando o estado geral de saúde do pa-
ciente12,13,14,15,16,17.

Diversos estudos apontam idade 
avançada, sexo masculino, estado físi-
co e atraso do tratamento como fatores 
de risco para maior mortalidade nesses 
pacientes14,18,19. Já a incapacidade deam-
bulatória prévia à fratura, deficiências 
cognitivas, ocorrência de uma segunda 
fratura, baixo nível funcional na data da 
alta, ausência de reposição vitamina D e 
de uso de bifosfonatos estão relaciona-
dos a um resultado desfavorável e risco 
aumentado para as fraturas18,20,21.

Estudos sobre o impacto econômico 
das fraturas de quadril em pacientes ido-
sos no Brasil ainda são escassos. Olivei-
ra et al.22. conduziram um estudo sobre 
a epidemiologia e custos das fraturas de 
quadril em idosos no Estado do Paraná, 
identificando 11.226 fraturas no ano de 
2012, sendo 66,8% em mulheres. A mor-
talidade observada durante a internação 
hospitalar atingiu 5,9% nesse estudo, 
sendo maior no sexo masculino, em pa-
cientes com idade superior a 80 anos e 
nos negros e asiáticos. Os autores tam-
bém reportaram um gasto total com ci-
rurgias para fraturas de fêmur proximal 
de R$ 29.393.442,78, com um custo mé-
dio por internação de R$ 2.618,34.

Nesse sentido, o objetivo deste estu-
do será identificar e avaliar o perfil epi-
demiológico dos pacientes acometidos 
por fraturas proximais do fêmur, que se 
submeteram ao tratamento cirúrgico. 
Também serão reportados os dados de 
internação, como tempo de hospitaliza-
ção e custos, nos hospitais públicos do 
Estado de São Paulo.

MÉTODOS
Trata-se de um estudo populacional 

retrospectivo e descritivo, que selecio-
nou pacientes internados com fratura 
da extremidade proximal do fêmur e que 
foram tratados cirurgicamente, de abril 
de 2018 a março de 2019, nos hospitais 
pertencentes ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) do Estado de São Paulo.

Foram utilizadas como variáveis os 
tipos de fraturas, sexo, etnia, idade, lo-
cal de procedência e de internação dos 
pacientes, duração da permanência 
hospitalar, necessidade de leito em uni-
dade de terapia intensiva (UTI), motivos 
de alta hospitalar e gasto por procedi-
mento cirúrgico. Casos de fraturas pato-
lógicas do fêmur foram excluídos do es-
tudo. Foram analisadas as Autorizações 
de Internação Hospitalares (AIH) regis-
tradas no Sistema de Informação Hospi-
talar do SUS. O programa tabwin32.exe 
do DATASUS (banco de dados do SUS), 
desenvolvido pelo Ministério da Saúde, 
foi utilizado para a coleta dos dados. O 
DATASUS disponibiliza dados impor-
tantes para elaboração de políticas pú-
blicas de saúde, tais como acesso aos 
serviços de saúde, qualidade da aten-
ção, morbidades, informações sobre 
assistência à saúde, cadastros de servi-
ços hospitalares e ambulatoriais, dados 
demográficos e socioeconômicos, além 
de informações sobre custos e recursos 
financeiros destinados à saúde.

RESULTADOS
Foi identificado um total de 10.118 

procedimentos cirúrgicos realizados 
para o tratamento de fraturas do fêmur 
proximal, sendo a maioria (63,6%) as da 

FIGURA 1 - Distribuição dor procedimento cirúrgico realizados para o tratamento das fraturas de fêmur proximal, segundo seu tipo, entre 
abril de 2018 a março de 2019
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região transtrocantérica (Figura 1).
A incidência foi maior nas pacien-

tes do sexo feminino, que correspon-
deram a 58,69% (n=5.938) da amostra. 
Em relação à etnia, houve predomínio 
de pacientes brancos, com 68.65% (n= 
6.946), seguidos de pardos, com 17,32% 
(n=1.727). Em relação à faixa etária, 
38,8% dos pacientes tinham mais de 
80 anos (n=3.934), enquanto 23,29% 
tinham entre 70 a 79 anos (n=2.421) e 

FIGURA 2 - Distribuição da duração da permanência hospitalar, de abril de 2018 a março de 2019

FIGURA 3 - Necessidade de internação em leito de UTI no pós-operatório de pacientes submetidos ao tratamento cirúrgico de fratura 
de fêmur proximal, de abril de 2018 a março de 2019
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15,36%, entre 60 a 69 anos (n=1.555). 
A maior parte dos pacientes (1.855 

ou 18,33%) eram procedentes da capital 
do Estado, que realizou o maior núme-
ro de procedimentos cirúrgicos (501 or 
4,95%), seguida pelo município de Ri-
beirão Preto, com 214 ou 2,12% e pelo 
município de Presidente Prudente, com 
210 ou 2,08% das cirurgias.

Em relação ao tempo de permanência 
hospitalar, a maioria dos pacientes (4.244 

ou 41,76%) permaneceu internada entre 
quatro a sete dias, enquanto 2.640 pacien-
tes (26,09%) permaneceram hospitaliza-
dos por oito a 14 dias (Figura 2).

A maioria dos pacientes (6.583 ou 
65.06%) não necessitou de internação em 
leito de UTI (Figura 3). Em relação aos 
motivos de alta hospitalar, 6.674 (65,96%) 
dos pacientes receberam alta por melho-
ra clínica, 1.793 (17,72%) foram de alta 
com previsão de retorno para acompa-

TABELA 1 - Valores de remuneração por procedimento cirúrgico segundo a Tabela SUS – Competência: abril/2018 a março/2019

CÓDIGO DO 
PROCEDIMENTO
TABELA SUS

NOME DO PROCEDIMENTO VALOR DO SERVIÇO 
HOSPITALAR

VALOR DO SERVIÇO 
PROFISSIONAL

VALOR TOTAL 
HOSPITALAR

04.08.05.063-2

04.08.05.048-9

04.08.05.061-6

R$ 247,80

R$ 246,63

R$ 225,27

R$ 725,17

R$ 715,22

R$ 534,15

Tratamento cirúrgico de fratura 
transtrocanteriana

Tratamento cirurgico de fratura / lesão fisária 
proximal (colo) do fêmur (sintese)

Tratamento cirúrgico de fratura 
subtrocanteriana

R$ 972,97

R$ 961,85

R$ 759,42
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nhamento e 422 (4,17%) foram a óbito. 
O custo total médio por procedimen-

to no período de referência foi de R$ 
2.355,63 (custo de todas as despesas). 
Entre os tipos de fraturas, a correção 
da fratura transtrocantérica apresentou 
o maior valor total hospitalar (serviço 
hospitalar e profissional), de acordo com 
remuneração estabelecida pela tabela 
SUS, conforme descrito na Tabela 1. Des-
se modo, as correções de fraturas trans-
trocantérica corresponderam a 68,3% 
(R$ 16.279.415,02) do gasto total com as 
cirurgias de fraturas de fêmur proximal, 
que atingiu R$ 23.834.300,58 no período 
de referência. O gasto com cirurgias de 
fraturas do colo do fêmur, por sua vez, 
correspondeu a R$ 4.673.704,04 (19,6% 
do total), seguido do gasto com cirurgias 
para fraturas subtrocantéricas, que so-
mou R$ 2.881.181,52 (12% do total).

DISCUSSÃO
Neste estudo, características clínicas 

e epidemiológicas importantes das fra-
turas de fêmur proximal puderam ser 
observadas. Em relação à classificação 
conforme com a localização anatômica 
da fratura, as transtrocantéricas corres-
ponderam a mais de 60% do total neste 
estudo, valor um pouco superior aos 
observados em alguns estudos na litera-
tura3,21, que variaram entre 45% e 50,4%. 
O predomínio de pacientes com idade 
acima dos 80 anos encontrado neste es-
tudo condiz com a literatura13,24, como 
reportado por autores, que observaram 
médias de idade variando de 78,2 a 79 
anos6,23. Como são fraturas causadas por 
traumas de baixa energia e associadas à 
longevidade da população mundial, es-
pera-se um aumento em sua incidência7, 
especialmente no Brasil, graças ao pro-
cesso de envelhecimento da população. 

Em relação ao sexo e à etnia, predomi-
nam em nossa amostra os pacientes do 
sexo feminino e brancos, achados tam-
bém de acordo com os dados da literatu-
ra, que demonstram incidência de duas 
até oito vezes maior em mulheres18,19,20,24.  
Fatores como um maior exposição às ati-
vidades domésticas, maior prevalência 
de osteoartrose, déficits em indicadores 
antropométricos, fatores genéticos e o 
diagnóstico de osteoporose foram apon-
tados como contributivos para a maior 
vulnerabilidade das mulheres para fra-
turas de fêmur proximal21,22,23.

Perfil dos pacientes submetidos ao tratamento cirúrgico para fraturas do fêmur 
proximal e seu impacto econômico na saúde pública do Estado de São Paulo

Paciente 93 anos. RX pós  - operatório: 
artroplastia parcial quadril direito

RX pós - operatório: osteossintese de femur 
proximal tipo PFN 

Paciente 90 anos, RX pós - operatório: oste-
ossintese de femur proximal tipo PFN longo

Paciente 93 anos. RX pré – operatório: 
fratura do colo do femur direto

RX pré – operatório: fratura transtrocantérica 
do femur direito

Paciente 90 anos RX pré – operatório: fratura 
subtrocantérica do femur direito
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Em relação ao tempo de internação 
hospitalar, a maioria dos pacientes da 
amostra permaneceu internada por 
quatro a sete dias. Astur et al.2, por sua 
vez, reportaram períodos de variando 
de um a 101 dias de internação, em um 
hospital de São Paulo, sendo que 53,2% 
dos pacientes permaneceram interna-
dos por um período superior a sete dias. 
Nesse estudo, a duração média da inter-
nação foi de 10,7 dias, enquanto outros 
estudos apresentaram médias de até 
13,5 dias20,24. Esse tempo prolongado de 
permanência no hospital pode ser atri-
buído a fatores como a demora para a 
realização da cirurgia, questões sociais, 
má gestão pública, além de limitações 
da disponibilidade de insumos devido a 
subfinanciamento público.

Quanto à necessidade de cuidados 
intensivos, a maioria dos pacientes não 
necessitou de leito de UTI, provavel-
mente por não terem ocorrido intercor-
rências no intraoperatório ou porque a 
maioria já não estava em estado grave no 
pré-operatório. Contudo, no pós-opera-
tório, 30,5% dos pacientes ocuparam lei-
tos de UTI adulto tipo II e I. Em sua Por-
taria nº 3.432, de 12 de Agosto de 1998, o 
Ministério da Saúde estabeleceu requisi-
tos mínimos para o credenciamento de 
novos leitos de UTI e critérios para sua 
classificação. Assim, as UTIs credencia-
das após a publicação dessa portaria, 
atingidos os critérios para atendimento 
a pacientes graves, passaram a ser clas-
sificadas como tipo II ou III, de acordo 
com sua complexidade. Por sua vez, as 
UTIs já credenciadas previamente, ou 
seja, sem passar pelo crivo dos requi-
sitos estabelecidos pela portaria, pas-
saram a ser classificadas como tipo I25. 
Consequentemente, aproximadamente 
87% dos pacientes que necessitaram de 
UTI na amostra, ocuparam leitos que 
apresentavam a complexidade exigida 
pelo Ministério da Saúde para a assistên-
cia adequada em cuidados intensivos, ou 
seja, UTIs dos tipos II e III.

Quando da alta hospitalar, a maioria 
dos pacientes apresentou boa evolução 
após a correção cirúrgica e menos de 5% 
dos casos culminaram em óbitos. Em-
bora as taxas de mortalidade hospitalar 
apresentem grande variabilidade na li-
teratura, estudos brasileiros, nos estados 
do Rio Grande do Sul e do Rio de Janeiro, 
relataram taxas de 5,55% e 8,9%, respec-

tivamente8,18. Já no estado de São Paulo, 
em um serviço de referência, foi observa-
da uma taxa de 7,1% de óbitos durante a 
internação20. No exterior, por sua vez, ou-
tros estudos reportaram taxas mais próxi-
mas à observada neste estudo, de 4,5% na 
Dinamarca3 e de 2,7% e 4,5% nos Estados 
Unidos3,26. Fatores de risco para a morta-
lidade hospitalar reportados na literatura 
foram: choque, presença de cardiopatia 
e diabetes mellitus26. Ainda, a demora 
para a realização do procedimento cirúr-
gico representa um importante fator de 
risco para mortalidade e complicações, 
que é potencialmente passível de modi-
ficação26. Esse fato representa um alerta 
quanto à demora excessiva para a reali-
zação da intervenção cirúrgica nos hospi-
tais do SUS, o que pode explicar as taxas 
maiores de mortalidade observadas. En-
quanto a literatura aponta 12, 24 ou 48 ho-
ras como tempo de espera ideal, a depen-
der da condição clínica do paciente, em 
geral, pacientes da rede pública brasileira 
esperaram em média sete dias20.

Em relação ao gasto para o SUS, no 
Brasil, um levantamento realizado entre 
2008 e 2016, apontou que o custo total 
das internações por fraturas de quadril 
totalizou 810.774.576 milhões de reais, 
ou 90 milhões de reais em média ao ano. 
Nesse mesmo período, esses gastos apre-
sentaram aumento de 120%, sendo pre-
visto um aumento de outros 74% entre 
2016 e 2026. Ainda, estima-se que o gasto 
total do SUS com fraturas de quadril atin-
ja um total acumulado de 2,5 bilhões de 
reais no período entre 2008 a 202627. Os 
mesmos autores reportaram um custo 
médio por procedimento de R$ 2.207,26 
para todo o território brasileiro, enquan-
to um valor de R$ 2.198,50 foi observado 
no Distrito Federal, nesse mesmo perío-
do27. Um estudo realizado no estado do 
Paraná, por outro lado, reportou, em 
um período similar (2010-2014), um cus-
to médio de R$ 2.618,34 por internação 
hospitalar22. Dessa forma, o valor obser-
vado em nossa amostra, no estado de São 
Paulo, de R$ 2.355,63 está em patamar 
intermediário entre a média nacional e 
os valores mais elevados reportados no 
estado do Paraná. Os achados demons-
tram que, apesar da variabilidade que 
apresentam pelo território nacional, os 
custos exigidos pelos cuidados hospita-
lares com fraturas proximais de fêmur 
apresentam grande impacto no sistema. 

Pelas características epidemiológicas da 
patologia, com o aumento da expectativa 
de vida da população brasileira, espera-
-se um crescimento do número de inter-
nações por fraturas proximais de fêmur, 
contribuindo com o aumento das despe-
sas financeiras do SUS.

Apesar de fornecer um panorama ge-
ral das fraturas proximais de fêmur no 
estado de São Paulo, este estudo apresen-
ta importantes limitações. Em primeiro 
lugar, trata-se de um estudo descritivo e, 
portanto, não foram analisadas possíveis 
variáveis que poderiam se associar com 
os dados apresentados, como fatores de 
risco para mortalidade intra-hospitalar 
e maior tempo de internação. Contudo, 
cabe destacar que os dados necessários 
para uma análise desse tipo deveriam 
ser obtidos a partir de análise retros-
pectiva de prontuários, não estando dis-
ponível na base de dados pesquisada, o 
SIHSUS. Caso realizada, essa análise di-
ficilmente conseguiria envolver o tama-
nho da amostra analisada neste estudo, 
ou seja, todos os procedimentos cirúr-
gicos para fraturas proximais de fêmur 
realizados no estado de São Paulo. Além 
disso, apontamos como outras limita-
ções a falta de detalhes técnicos quanto 
às cirurgias realizadas, assim como da-
dos de seguimento dos pacientes. Essas 
observações ressaltam a importância de 
serem aprimorados e unificarmos os re-
positórios de dados clínicos no SUS, as-
sim como ocorre em outros sistemas de 
saúde estrangeiros, com destaque para 
os países escandinavos.

Não obstante, os resultados aqui re-
portados representam um alerta para as 
autoridades sanitárias, devido ao grande 
impacto das fraturas proximais de fêmur 
na saúde dos idosos e por conta do im-
portante impacto econômico, decorren-
te tanto dos gastos do sistema de saúde, 
quanto da incapacidade resultante dessas 
fraturas. Deste modo, é fundamental deli-
near o perfil demográfico e as estatísticas 
de hospitalizações de pacientes com fra-
turas proximais de fêmur, para que estes 
dados contribuam para o planejamento 
de políticas públicas voltadas à promoção 
da saúde e prevenção desses agravos.

CONCLUSÃO
A maioria dos pacientes deste estudo 

foi composta por mulheres e maiores 
de 80 anos de idade, o que condiz com 

Perfil dos pacientes submetidos ao tratamento cirúrgico para fraturas do fêmur 
proximal e seu impacto econômico na saúde pública do Estado de São Paulo

Journal of Medical Resident Research Abr-Mai-Jun, 2021; 1:27-32 • jmrr.cremesp.org.br



32

JMRR

ISSN 2763-602X

as características epidemiológicas das 
fraturas proximais de fêmur. As cirur-
gias se concentraram na capital do es-
tado de São Paulo, que apresenta maior 
número de instituições com serviços 
especializados, necessários a esse tipo 
de assistência médica, além de maior 
demanda populacional. A taxa de morta-
lidade hospitalar observada na amostra 
foi menor do que o relatado em outros 
estudos realizados no Brasil, mas ainda 
maior ao observado em países desenvol-
vidos. Esse achado deve ser analisado à 
luz de outros indicadores, como o tempo 
necessário para a realização da cirur-
gia, que é elevado no Brasil, no âmbito 
do SUS, o que tem um impacto negativo 
importante em termos de saúde públi-
ca. Em relação ao impacto econômico, 
os custos das fraturas proximais de fê-
mur são elevados para o sistema e sua 
tendência é aumentar com o envelheci-
mento da população. Nesse cenário, é 
fundamental que as autoridades institu-
am políticas públicas que melhorem os 
desfechos clínicos e mitiguem o impacto 
financeiro dessa patologia.
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